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MARCUS VINICl US KIYOSHI Of'JODE Rf\ 

de processo, gerenciamento do caso 

, e profundos do que a mera relação 

:loção do gerenciamento do processo 

MARCUS ONODERA responde afir­

)dia ser identificada de forma clara na 

sua adoção "tem fundamento claro na 

larmonicamente com o art. 3°, I, e em 

ituição Federal. 

sua adoção pelo nosso sistema proces­

lue um dos princípios informadores do 

mpulso oficial do processo, certamente 

íl", tornando o juiz brasileiro mais ativo 

le a "sociedade brasileira ainda não está 

), que será necessário investir na pre­

.dos públicos e privados e todos os que 

:ipação da "ENFAM, Escolas Federais e 

blicas e privadas". E certamente será de 

o se inicie já nas faculdades de direito 

,s profissionais do direito para essa nova 

lO de que "o gerenciamento do processo 

da adequada postura do juiz no caso 

la a estimular os magistrados de nosso 


~ão das demandas, levando-os ao estudo 


pção de modelo mais adequado ao país, 


ecificidades das causas. 


:lente provocará pesquisas e novos estu­


le aprofundarão cada vez mais o estudo 


Arcadas, março de 2017 

Kazuo Watanabe 
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